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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Raimundo Nonato Jansen Veloso apela de sentença da 1ª Vara Federal de Bacabal/MA, em ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Município de Pio XII/MA, com litisconsórcio ativo do Ministério Público Federal e assistência ativa da FUNASA, objetivando a reforma da sentença. A ação foi proposta contra o ora apelante, ex-prefeito do município de de Pio XII/MA, em razão da não prestação de contas dos recursos recebidos da FUNASA (R$ 100.000,00) por meio do Convênio 2158/2001, que tinha por objetivo a execução do sistema de abastecimento de água no município de Pio XII. O Ministério Público Federal, às fls. 275/276, em aditamento ao pedido inicial, afirmou que o objeto conveniado não fora executado, requerendo, assim, a condenação do requerido pela prática da conduta prevista no art. 10, XI, da Lei de Improbidade.
A sentença afastou a alegação de omissão na prestação de contas, pois (ainda que tardiamente) elas foram prestadas, entendendo também que não restou caracterizado o dolo no atraso. Quanto à inexecução do objeto do convênio 2158/01, entendeu que o pleito fora consumido pela prescrição, não alcançando, entretanto, a obrigação de ressarcimento ao erário público, tendo em vista a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário quando derivam de atos de improbidade administrativa (STF, RE 669.069/MG, e STJ, AgRg no AREsp 588.830/MG). Apontou a sentença que “a documentação trazida aos autos, principalmente o relatório de visita técnica de fls. 175 e parecer técnico nº 157/2004 de fls. 183/184, apontam para o saque de todas as verbas do convênio 2158/01 e para a total inexecução do objeto, motivo pelo qual entendo devido o ressarcimento dos valores ao erário, na forma liquidada pelo demonstrativo de fls. 256/257 (datado de 30/09/2005).” (fl. 396). Ao final, condenou o requerido ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor do patrono do Município autor, no importe de 10%.
Sustenta o apelante, (i) inexistência de provas que indiquem, ao menos genericamente, a prática de ato de improbidade administrativa; (ii) ausência de dolo; (iii) que “(...) a intenção da Lei de Improbidade Administrativa é coibir atos manifestadamente praticados com intenção lesiva à Administração Pública, e não apenas atos  que, embora ilegais, tenham sido praticados por administradores inábeis sem a comprovação de má-fé.” (fl. 405); (iv) que “mais do que uma irregularidade administrativa ou ilegalidade, necessário que haja a intenção (má-fé) de atuar ou quedar-se inerte, ferindo os princípios da Administração, o que não é o caso” (fl. 407); e, (v) que “(...) No caso em testilha, nada há a indicar que existiu prejuízo patrimonial ou dano ao erário, tanto que não há qualquer comprovação nesse sentido. Muito pelo contrário. Houve a prestação de contas, ainda que de forma tardia, de modo que a pena de ressarcimento no total do montante estabelecida na sentença se revela totalmente descabida.” (fl. 408). Pleiteia os benefícios da assistência judiciária gratuita, requerendo que na remota hipótese de conhecimento do ato de improbidade, a penalidade seja mais branda.
Com contrarrazões (fls. 414-419), ascendem os autos a este Tribunal, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Ana Paula Mantovani Siqueira opinado pelo desprovimento da apelação (fls. 428-430). 
É o relatório.
V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. A sentença entendeu, com base nas provas acostadas aos autos, que o objeto do Convênio 2158/01 não fora executado, fundamentando a condenação do requerido ao ressarcimento integral do dano ao erário
, nos seguintes termos:

Deste modo, a documentação trazida aos autos, principalmente o relatório de visita técnica de fls. 175 e parecer técnico nº 157/2004 de fls. 183/184, apontam para o saque de todas as verbas do convênio 2158/01 e para a total inexecução do objeto, motivo pelo qual entendo devido o ressarcimento dos valores ao erário, na forma liquidada pelo demonstrativo de fls. 256/257 (datado de 30/09/2005). (fl. 396)
Assim, de forma acertada, a sentença apurou a prática do ato de improbidade previsto no art. 10, XI, da Lei 8.429/92, pelo ex-gestor, pois, apesar da execução de parte dos serviços, a obra não foi concluída, e, consequentemente, não gerou qualquer benefício à população. O requerido, em nenhum momento, provou o contrário. O Relatório de Visita Técnica Final e o Parecer Técnico Final (fls. 174/176), ambos da FUNASA (Coordenação Regional do Maranhão – Divisão de Engenharia de Saúde Pública),  concluíram que o percentual  do objeto do convênio atingido foi “zero”. O Parecer 157/2004 sugeriu a não aprovação das contas, proposição esta acatada pelo Chefe da Divisão de Convênios e Gestão (FUNASA – Divisão de Convênios do Estado do Maranhão/ Serviço de Acompanhamento e Análise de Prestação de Contas), conforme se vê às fls. 183/185, tendo sido, em seguida, instaurada Tomada de Contas Especial.
Vejamos a conclusão do Relatório de Visita Técnica Final II, datado de 28 de abril de 2004:

O sistema de abastecimento de Palheiros não foi concluído, por conseguinte não se encontra em funcionamento.

O poço foi medido apresentando 86 metros de revestimento com 75 metros de água. Encontramos solo dentro do revestimento evidenciando que a limpeza não foi concluída. Como o poço não funciona e não foi apresentado resultado da análise, nada podemos afirmar sobre quantidade e qualidade da água.

A rede de água passou um bom tempo exposta, foi quebrada, ficou rasa (25 cm) e descoberta em alguns trechos.

A torre do reservatório e o abrigo do compressor foram parcialmente executados, falta acabamento.

Não foram adquiridos nem instalados o recalque (conjunto motor-bomba com implementos) nem a caixa d’água.

OBS. Como nenhuma fase da obra foi concluída e o sistema não pode funcionar e cumprir o objeto consideramos o percentual executado “zero”. (fl. 175)
Já o Parecer Técnico Final, de 30 de abril de 2004, assim consignou:

1 - IDENTIFICAÇÃO

CONVENENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

PROCESSO DE PROJETO Nº: 25170.00310112001-09 CONVÊNIO Nº: 2158/2001

VALOR FUNASÁ: 100.000,00  CONTRAPARTIDA: 11.111.111 TOTAL: 111.111,11

OBJETO: CONSTRUÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE ARAME E PALHEIROS

2 - Percentual do objeto do convênio que foi atingido.

ZERO

3 - Quando a medida de execução não for igual a 100%, solicita-se indicar os motivos que levaram a baixa execução do Convênio e, se o não cumprimento total do objeto acarretou prejuízo ao Tesouro Nacional:

A Prefeitura contratou a execução da obra que foi parcialmente executada, porém não teve nenhuma etapa concluída, acarretando não cumprimento do objeto, trazendo prejuízo ao Tesouro Nacional.
4 - Qual o pronunciamento dessa Área quanto aos materiais e equipamentos adquiridos, bem como os serviços prestados?

Os materiais aplicados nas etapas semi-concluídas atendem as especificações e ao projeto.

5 - Caso tenha havido falhas elou impropriedades quanto a execução do Convênio, analisar se as mesmas podem ser irrelevantes para sua aprovação e se podem ser consideradas como complemento do objeto pactuado:

As falhas na execução e conclusão dos serviços são substancialmente relevantes para a conclusão do Convênio.

6 - Qual a opinião dessa Área quanto às justificativas apresentadas pela Entidade, em relação às impropriedades ocorridas?

A Prefeitura não apresentou justificativa.

7 - Após essas considerações, qual a avaliação final por parte dessa Área? Recomenda a aprovação ou a reprovação da execução do objeto do convênio?

Recomendamos a não aprovação da execução do objeto conveniado.

8 - Nos casos de reprovação parcial ou total, recomendar o valor a ser glosado para ressarcimento aos cofres da união.

Que haja ressarcimento total dos recursos conveniados com a União.

9 - Outros comentários:

A reprovação total da execução do objeto do convênio deve-se ao fato das várias etapas da obra não terem sido concluídas o que impediu que o objeto do convênio tenha sido alcançado. (fl. 176)
E o Parecer 157/2004, de 21 de junho de 2004, que, como relatado, sugeriu pela não aprovação das contas, e que foi acatado pelo Chefe da Divisão de Convênios e Gestão, apontou que:
Os recursos repassados pelo Órgão Concedente não tiveram boa ou regular aplicação na medida em que se observa que o crédito da OB ocorreu em 08/05/2002 e sacado para pagamento total no valor de R$ 100.000,00, no dia 14/05/2002, caracterizando pagamento antecipado, contrariando a legislação vigente.

Os pareceres técnicos finais, datados de 30/04/2004 (DIESP/FUNASA) e 14/05/2004 (ASCOM/FUNASA), afirmam que o objeto e ações pactuados foram executados em 0 (zero por cento) %.

Desse modo, somos pela Não Aprovação da Prestação de Contas, visto que houve prejuízo ao erário público, devendo o gestor ser notificado a ressarcir aos cofres públicos os valores repassados de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com as correções legais para R$ 154.225,00 (cento e cinquenta e quatro mil e duzentos e vinte e cinco reais), conforme Demostrativo de Débitos em anexo e que sejam tomadas as providências de conformidade com o artigo 38, inciso II, alíneas “a”, “d” e “e”, bem como o inciso III deste artigo, da IN/STN 01/97. (fls. 183/184).
Ainda, a corroborar este entendimento, a análise do TCU, no acórdão 2705/2009, Segunda Câmara, Relator Augusto Sherman, cujo sumário anotou que:
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. UTILIZAÇÃO INTEGRAL DOS RECURSOS TRANSFERIDOS. NÃO CONCLUSÃO DAS OBRAS. CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. MULTA. Considerando que os recursos transferidos foram integralmente gastos, mas que as obras não foram concluídas, que não ficou caracterizada a possibilidade de aproveitamento dos vestígios encontrados, que não houve cumprimento do objeto e que não houve o consequente benefício para a população, julgam-se as contas irregulares, com condenação em débito e aplicação de multa ao responsável. (fl. 376)
No voto proferido, o Relator assim apontou:
Esta tomada de contas especial foi instaurada pela Funasa em decorrência da inexecução do objeto do Convênio 158/2001, celebrado com o Município de Pio XII/MA.

2. Segundo verificado pela entidade concedente, embora o gestor, Sr. Raimundo Nonato Jansen Veloso, tenha sacado integralmente os recursos seis dias após o crédito na conta específica do convênio, não foi concluída a construção dos dois sistemas de abastecimento de água avençados. Assim, tendo em vista que nenhuma das etapas da obra havia sido terminada, a Funasa considerou que o percentual de execução era zero e imputou ao ex-Prefeito débito equivalente ao valor total repassado.

3. No cerne da defesa encaminhada ao Tribunal, o gestor afirmou que cumpriu o convênio. Argumentou ainda que, caso não acolhida essa tese, deveria ser considerado que o objeto foi “quase totalmente” executado, sendo passível de aproveitamento. Em vista disso, solicitou que fosse abatido do débito o valor equivalente ao percentual do objeto realizado.

4. A Secex/SC não acatou as alegações, conforme exposto no relatório supra.

5. A meu ver, as análises e conclusões da unidade técnica podem ser acolhidas, cabendo tomá-las como razões de decidir neste processo.

6. Preliminarmente, cabe salientar que o termo de aceitação da obra é datado de 31 de outubro de 2003, ao passo que o relatório técnico final de vistoria foi elaborado em 28 de abril de 2004. Por conseguinte, a fiscalização da obra foi realizada seis meses após sua suposta conclusão e ainda durante o mandato do Sr. Raimundo Nonato Jansen Veloso.

7. Conforme registrado no relatório da Funasa (fls. 69/70), os dois poços não funcionavam, encontravam-se com revestimento 85% realizado e com solo em seu interior, não tiveram a limpeza concluída e não haviam sido submetidos a análise da qualidade e quantidade da água. Por terem sido construídas a pouca profundidade e expostas, as redes de água, executadas nas parcelas de 26,3 e 80,9%, acabaram por ser quebradas. Não foram adquiridos os compressores, nem os reservatórios. As torres e os abrigos dos compressores foram parcialmente executados, mas faltou o

acabamento.

8. Ademais, a área técnica juntou as seguintes anotações:

a) a obra não foi executada em conformidade com os projetos aprovados pela fundação;
b) a obra não obedeceu às especificações técnicas requeridas;

c) não houve benefício para a população.

9. Consta da conclusão que nenhuma das etapas foi concluída e que os sistemas não poderiam funcionar e cumprir o objeto.

10. Com base nessas informações do relatório, verifica-se que a tese da possibilidade de aproveitamento do objeto parcialmente executado não se sustenta. Anote-se, ainda, que o responsável não juntou elementos que pudessem contradizer as conclusões da Funasa e demonstrar a utilidade dos vestígios de obra constatados. Por conseguinte, assiste razão aos pareceres técnicos emitidos nestes autos.

11. Além disso, não se pode descartar a possibilidade de que outros atos de gestão irregulares tenham contribuído para o mau resultado na aplicação dos recursos transferidos. Por exemplo, foi verificado o saque integral dos recursos logo após seu recebimento e antes da conclusão da obra, configurando, na hipótese mais benéfica para o responsável, o pagamento antecipado, sem a efetivação de cautela alguma, com descumprimento ao disposto nos art. 62 e 63 da Lei 4.320/64 e art. 38 do Decreto 93.872/86. Também se constatou a contratação de empresa de ramo desconforme com o objeto, o que pode sinalizar a inépcia da contratada e se constitui em infração ao disposto no art. 22, § 3° da Lei 8.666/93.

12. Portanto, ficou caracterizado o dano ao erário equivalente ao valor integral transferido pela Funasa, uma vez que os recursos foram totalmente gastos, mas as obras não foram concluídas, não ficou caracterizada a possibilidade de aproveitamento dos vestígios encontrados, não houve cumprimento do objeto e não houve o consequente benefício para a população.

13. Nessa situação, os elementos presentes no processo conduzem ao julgamento das contas como irregulares, com fundamento no art. 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/92, bem assim à condenação do responsável em débito.

14. Os fatos relatados tornam também forçoso aplicar ao gestor a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92, bem como enviar cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para ajuizamento das ações cabíveis em face do disposto no art. 16, § 3º, da mencionada lei. (fls. 378/v-380)
Houve recurso de reconsideração junto ao TCU, mas este não foi provido (fls. 381/382).
2. Como se vê, o requerido, como gestor dos recursos repassados, agiu com dolo/má-fé, pois recebeu o valor repassado e não aplicou corretamente as verbas. Tal situação é comprovada, inclusive, pelo documento de fl. 166 – Termo de Aceitação Definitiva –, onde atesta o ex-prefeito, em 31 de outubro de 2003, que, após verificação in loco, “a Contratada executou as obras obedecendo as normas técnicas exigidas no referido Convênio”, sendo que logo após a FUNASA produziu o Relatório de Visita Técnica Final II, de 28 de abril de 2004, e o Parecer Técnico Final, de 30 de abril de 2004, nos quais se constatou falhas na execução da obra e o seu não funcionamento, o que levou à conclusão de que o percentual executado foi “zero”. Em outras palavras, o ex-gestor declarou algo que não correspondia à realidade: o sistema de abastecimento de água não tinha funcionalidade. Como mencionou o Relator no voto condutor relacionado ao Acórdão 2705/2009-TCU, “(...)12. Portanto, ficou caracterizado o dano ao erário equivalente ao valor integral transferido pela Funasa, uma vez que os recursos foram totalmente gastos, mas as obras não foram concluídas, não ficou caracterizada a possibilidade de aproveitamento dos vestígios encontrados, não houve cumprimento do objeto e não houve o consequente benefício para a população” (fl. 379/v). A situação revela lesão ao erário. A sentença deve, pois, ser mantida, quanto à imputação prevista no art. 10, XI, da Lei 8.429/92.
Frise-se que a existência de acórdão do TCU impondo ao ex-gestor o ressarcimento do valor integral transferido pela FUNASA não impede que haja condenação do mesmo teor no Judiciário, desde que apenas um dos títulos executivos seja executado, o que, bem examinado, termina por não agregar muito à “dupla condenação”, pois apenas um dos títulos terá eficácia.
3. Quanto ao não cabimento da condenação em custas e honorários, prospera a irresignação do apelante. 

O STJ já se manifestou no sentido do descabimento da condenação em custas e honorários advocatícios nas ações civis públicas, salvo comprovação de má-fé, verbis:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/1985). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. REGRA INAPLICÁVEL ÀS ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES PRIVADAS.

1. Por conta do princípio da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do réu, quando se tratar de demanda ajuizada pelo Parquet ou outro colegitimado estatal, ressalvadas associações e fundações privadas, que recebem tratamento privilegiado e diferenciado no domínio da ação civil pública.

2. O espírito de facilitação do acesso à justiça, que informa e orienta o processo civil coletivo, vem cabalmente realçado no art. 18 da Lei da Ação Civil Pública: "Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais".

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a vedação de condenação do Ministério Público ou entidades estatais em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede que sejam beneficiados quando vencedores na ação civil pública. Evidentemente, tal orientação não se deve aplicar a demandas propostas por associações e fundações privadas, pois, do contrário, barrado de fato estaria um dos objetivos mais nobres e festejados da Lei 7.347/1985, ou seja, viabilizar e ampliar o acesso à justiça para a sociedade civil organizada. Tudo com o agravante de que não seria razoável, sob enfoque ético e político, equiparar ou tratar como "simétricos" grandes grupos econômicos/instituições do Estado e organizações não governamentais (de moradores, ambientais, de consumidores, de pessoas com necessidades especiais, de idosos, etc).

[...]
5. Recurso Especial não provido.

(REsp 1796436/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 18/06/2019)

Nessas ações, portanto, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.
Tal entendimento, inclusive, está em consonância com as disposições da Lei 14.230/21, que no seu art. 23-B e § 2º, assim prescreve:

Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não haverá adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de honorários periciais e de quaisquer outras despesas.

§ 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em caso de improcedência da ação de improbidade se comprovada má-fé.

4. Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso, apenas para excluir da sentença a condenação em custas processuais e honorários advocatícios, confirmando-a no restante.

É o voto.
� As sanções políticas foram alcançadas pela prescrição, conforme apontado no relatório.
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